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 Portaria n.º 730/2008

de 4 de Agosto

Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 40.º, 
do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as 
alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal do Redondo:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 

Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.º Pela presente portaria é concessionada, pelo período 

de 10 anos, renovável automaticamente por um único e 
igual período, à Associação de Caçadores da Aldeia da 
Serra, com o número de identificação fiscal 504930621 
e sede na Rua Principal, 77, Aldeia da Serra, 7170 -720 
Redondo, a zona de caça associativa de Aldeia da Serra 
(processo n.º 4940 -DGRF), englobando vários prédios 
rústicos, sitos na freguesia e município do Redondo, com 
uma área de 1795 ha, conforme planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
9 de Julho de 2008. 

  

de Alcoutim, conforme planta anexa à presente portaria e 
que dela faz parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
9 de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 731/2008

de 4 de Agosto

Pela Portaria n.º 1031/2003, de 19 de Setembro, foi 
criada a zona de caça municipal da Vidigueira (processo 
n.º 3418 -DGRF), situada no município da Vidigueira, 
válida até 19 de Setembro de 2009, e transferida a sua 
gestão para o Clube de Tiro, Caça e Pesca da Vidi-
gueira.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta zona 
de caça, requerendo ao mesmo tempo a concessão de uma 
zona de caça associativa que englobasse aqueles terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto na alínea a) do artigo 22.º 

e na alínea a) do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, ouvido o Conselho Cinegético Municipal 
da Vidigueira:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal da Vidigueira 
(processo n.º 3418 -DGRF).

2.º Pela presente portaria é concessionada, pelo perí-
odo de seis anos, renovável automaticamente, ao Clube 
de Tiro, Caça e Pesca da Vidigueira, com o número 
de identificação fiscal 506331890 e sede na Estrada 
da Circunvalação, 22, 7960 -212 Vidigueira, a zona 
de caça associativa da Vidigueira (processo n.º 4952-
-DGRF), englobando vários prédios rústicos sitos nas 
freguesias de Selmes, Vidigueira e Vila de Frades, 
município da Vidigueira, com a área de 2697 ha, con-
forme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.
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 Portaria n.º 732/2008
de 4 de Agosto

Pela Portaria n.º 1033 -HH/2004, de 10 de Agosto, foi 
criada a zona de caça municipal do Sabugal (Oeste) (pro-
cesso n.º 3482 -DGRF), situada no município do Sabugal, 
com a área de 18 581 ha, e não 18 493 ha como é referido 
na citada portaria, e transferida a sua gestão para a Câmara 
Municipal do Sabugal.

Veio agora a entidade titular da zona de caça acima 
referida requerer a exclusão de alguns terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.º 2 do artigo 28.º do 

Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com a redac-
ção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, 
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
que sejam excluídos da presente zona de caça vários pré-
dios rústicos sitos nas freguesias de Santo Estêvão, Moita, 
Sortelha e Bendada, município do Sabugal, com a área de 
6648 ha, ficando a mesma com a área de total de 11 933 ha, 
conforme planta anexa à presente portaria e que dela faz 
parte integrante.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
9 de Julho de 2008. 

  

3.º A zona de caça concessionada pela presente portaria 
produz efeitos relativamente a terceiros com a instalação 
da respectiva sinalização.

4.º É revogada a Portaria n.º 1031/2003, de 19 de Se-
tembro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Ru-
ral e das Pescas, Ascenso Luís Seixas Simões, Secretário 
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas, em 
9 de Julho de 2008. 

 Portaria n.º 733/2008
de 4 de Agosto

Pela Portaria n.º 1238/2002, de 6 de Setembro, foi criada a 
zona de caça municipal da Peva (processo n.º 3126 -DGRF), 
situada no município de Almeida, válida até 6 de Setem-
bro de 2008, e transferida a sua gestão para a Junta de 
Freguesia de Peva.

Veio agora aquela Junta de Freguesia solicitar a extinção 
desta zona de caça.

Ao mesmo tempo veio a Associação de Caça de Pesca 
de Peva requerer a criação de uma zona de caça municipal 
que englobasse aqueles terrenos.

Com fundamento no disposto na alínea a) do n.º 1, no n.º 2 
do artigo 22.º e no artigo 26.º do Decreto -Lei n.º 202/2004, 
de 18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o 
Conselho Cinegético Municipal de Almeida;

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do 
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º É extinta a zona de caça municipal da Peva (processo 
n.º 3126 -DGRF).

2.º Pela presente portaria é criada a zona de caça muni-
cipal de Peva (processo n.º 4949 -DGRF) e transferida a sua 
gestão para a Associação de Caça e Pesca de Peva, com o 
número de identificação fiscal 507440650 e sede na Rua 
do Pocinho, 6350 -331 Peva, pelo período de seis anos.

3.º Passam a integrar esta zona de caça os terrenos ci-
negéticos cujos limites constam da planta anexa à presente 
portaria e que dela faz parte integrante, sitos na freguesia 
de Peva, município de Almeida, com a área de 1554 ha.

4.º De acordo com o estabelecido no artigo 15.º do Decreto-
-Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de No-
vembro, os critérios de proporcionalidade de acesso dos 
caçadores a esta zona de caça compreendem as seguintes 
percentagens:

a) 40 % relativamente aos caçadores referidos na alí-
nea a) do citado artigo 15.º;




